
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Regional

  Pág: 12

  Cores: Cor

  Área: 21,70 x 29,80 cm²

  Corte: 1 de 3ID: 74350790 04-04-2018

É ou não importante montar uma 
estratÉgia de comunicação do risco 
numa situação como o caso da 
contaminação de solos e aquíferos 
na ilha terceira a partir da Base das 
lajes?
Para responder à questão colocada é 
necessário definir primeiro o que se 
entende por comunicação do risco. 
A comunicação do risco tem por ob-
jetivo fornecer às pessoas e a todas 
as entidades diretamente afetadas, 
toda a informação necessária, basea-
da no melhor conhecimento existen-
te, para as mesmas tomarem deci-
sões que reflitam as sua preferências 

e opções. Estas decisões têm por 
objetivo último, numa lógica de bem 
público, o bem-estar e a segurança 
das populações e a promoção de mo-
dos de vida sustentáveis. Quando a 
comunicação envolve riscos relacio-
nados com a saúde humana e a qua-
lidade ambiental, a mesma torna-se 
mais difícil devido a vários fatores: 
os efeitos dos riscos só se manifes-
tam no médio e no longo prazo; são 
difíceis de detetar diretamente pelo 
ser humano; interagem com outros 
fatores de risco.
No caso da contaminação dos solos 
e aquíferos na ilha Terceira, esta-

mos perante uma situação de con-
trovérsia científica, embora com a 
existência de relatórios elaborados 
por entidades independentes e de 
grande prestígio como o Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, entre 
outras. Nesta fase, em que as entida-
des oficiais, como a Câmara Munici-
pal da Praia da Vitória e a Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos dos Açores (ERSARA), as-
seguram a qualidade da água de con-
sumo humano na zona da Praia da 
Vitória e na Ilha Terceira, baseadas 
nos parâmetros oficiais definidos 
na legislação nacional e europeia, a 
perceção do risco pelas populações 
e entidades afetadas é marcada pela 
incerteza e pela indefinição. A incer-
teza e a indefinição podem afetar a 
confiança nas instituições e nas enti-
dades reguladoras, e sem confiança 
não há comunicação do risco nem, a 
médio ou longo prazo, cooperação e 
participação cívica. 
Daí que, na minha opinião, as enti-
dades oficiais, como a própria Câ-
mara Municipal da Praia da Vitória, 

mas também o Governo Regional 
dos Açores e a Assembleia Legisla-
tiva, não podem ignorar a existência 
de dados não contemplados nas aná-
lises parametrizadas que indicam 
para contaminações suscetíveis de 
terem impacto na saúde humana e 
na qualidade ambiental. Neste caso, 
a melhor estratégia de comunicação 
do risco assentaria na promoção da 
discussão pública do tema, com a 
organização de sessões de debate e 
de esclarecimento, recorrendo tam-
bém à análise de situações análogas 
em bases militares e seu impacto 
nas comunidades envolventes nos 
Estados Unidos e em outros pontos 
do mundo. Um estudo epidemioló-
gico de despistagem de efeitos na 
saúde humana também poderia ser 
importante, recorrendo todas estas 
estratégias de comunicação do risco 
ao princípio da precaução e à correta 
informação das populações.

quais as principais situações previsí-
veis que podem ser antecipadas e re-
solvidas no âmBito da comunicação 
do risco? e quais as principais conse-
quências previsíveis face à ausência 
desse tipo de comunicação? 
Como assinalado anteriormente, 
uma comunicação do risco baseada 
no princípio da precaução permite 
evitar ou mitigar futuros efeitos ne-
gativos na saúde humana e qualidade 
ambiental dos riscos em causa, man-
tendo a confiança pública nas insti-
tuições. A ausência de comunicação 
do risco pode conduzir, no médio 
e longo prazo, caso se verifiquem 
efeitos claros na saúde humana e na 
qualidade ambiental, a situações de 
litigação, de desconfiança institucio-
nal e de desarticulação comunitária 
e dos laços sociais, sempre mais pre-
valentes em riscos deste teor.

qual o papel da verdade na comuni-
cação do risco?
A comunicação do risco deve basear-
se sempre no melhor conhecimento 
disponível e certificado sobre o tema 
em causa. Por outro lado, a investi-
gação científica pauta-se pela procu-
ra da verdade e por métodos rigoro-
sos de produção dos dados. No caso 
em análise, a situação é complexa 
porque temos estudos científicos 

População deve ser envolvida
na descontaminação da Terceira

Professor da Faculdade de Economia da Universi-
dade de Coimbra, investigador do CES – Centro de 
Estudos Sociais e Coordenador do Observatório do 
Risco, José Manuel Mendes, natural das Lajes, consi-
dera fundamental um debate sereno sobre a conta-
minação/descontaminação da Terceira.

JOSÉ MANUEL MENDES  “…a melhor estratégia de comunicação do risco assentaria na promoção da discussão pública…”

José Manuel Mendes, especialista eM coMunicação do risco
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que apontam para a existência da 
contaminação dos aquíferos, em-
bora os parâmetros analisados não 
figurem na monitorização estandar-
dizada definida na legislação para a 
determinação da qualidade da água 
para consumo humano. Além de 
ser importante alargar a análise ao 
impacto da contaminação na pro-
dução alimentar humana e animal, 
não se atendo somente à água para 
consumo humano, a existência da 
contaminação não pode ser ignora-
da. Sobretudo pelas entidades e or-
ganismos que têm como obrigação 
zelarem pela segurança e bem-estar 
das populações.

Num caso como o da coNtamiNação 
da ilha terceira pelos Norte-ameri-
caNos, que eNtidades devem estar 
eNvolvidas Numa estratégia de co-
muNicação do risco? qual a face vi-
sível que deve ter essa comuNicação 
e quais os priNcipais destiNatários? 
Devem estar envolvidas todas as en-
tidades diretamente envolvidas na 
segurança e bem-estar das popula-
ções, da Câmara Municipal ao Go-
verno Regional e Assembleia Legis-
lativa, e, tratando-se da relação com 
uma entidade estrangeira, do Minis-
tério da Defesa e do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. A própria 
União Europeia pode ser envolvida, 
pelas Direção-Geral do Ambiente e 
Direção Geral da Justiça e dos Con-
sumidores, e claro por representan-
tes de associações ambientalistas e 
cívicas. Os principais destinatários 
seriam as populações diretamente 
afetadas pela contaminação, além 
de outros interessados, como agen-
tes económicos (hotelaria; turismo, 
etc.). Entre a população, os destina-
tários prioritários seriam os grupos 
etários mais suscetíveis (mais de 65 
anos e menos de 5 anos) e pessoas 
com doenças crónicas.
Um trabalho importante seria tam-
bém realizado através da educação 
para o risco nas escolas.

Nos processos de levaNtameNto 
(ideNtificação) global da coNtami-
Nação e de descoNtamiNação, qual o 
grau de eNvolvimeNto que deve ser 
assumido pela comuNidade afetada? 
como deve processar-se o eNvolvi-
meNto de cidadaNia, por parte das 
populações afetadas, Neste proces-
so? 
A participação das populações nos 
processos de avaliação do risco é 
fundamental para a construção de 
epistemologias cívicas por parte dos 
cidadãos e das cidadãs, sendo que, 
baseado no princípio da ecologia 
dos saberes, os conhecimentos das 
pessoas afetadas são essenciais para 
a perceção do risco e a ativação de 

comportamentos sustentáveis. A im-
portância da participação acentua-se 
em situações de controvérsia cien-
tífica, como a da contaminação dos 
solos e aquíferos, pois a perceção do 
risco está marcada pela incerteza, 
pela contradição, pela prevalência 
de fatores identitários e culturais, 
sobretudo porque estão em presença 
entidades estrangeiras com grande 
peso económico, social e cultural na 
Praia da Vitória e na Ilha Terceira.

qual o papel da ciêNcia e que papel 
devem assumir os cieNtistas, Numa 
situação de coNtamiNação como 
aquela que está a afetar a ilha ter-
ceira? quais os impactos previsíveis 
Na opiNião pública de iNformações 
coNtraditórias proveNieNtes do 

muNdo da ciêNcia?
Os cientistas devem pautar-se, como 
é sua obrigação, pela produção e 
análise rigorosa dos dados existen-
tes, atendendo sempre à segurança e 
bem-estar das populações. A inexis-
tência de dados definitivos deve ser 
lida à luz do princípio da precaução 
e do rigor analítico. Considero que 
no caso da contaminação dos solos 
e aquíferos na Praia da Vitória e na 
Ilha Terceira, mais do que factos 
contraditórios, estamos na presença 
de dados que estão a ser interpreta-
dos de forma distinta. Com efeito, 
parece consensual a existência de 
contaminação dos solos e dos aquí-
feros, embora essa contaminação 
não seja possível de analisar pelos 
parâmetros existentes para a deter-

minação da qualidade da água de 
consumo humano. Coloca-se, então, 
a questão: deve a contaminação por 
hidrocarbonetos e metais pesados 
ser ignorada? Claro que não, pelas 
consequências futuras, a nível da 
saúde humana e da qualidade am-
biental, que podem acarretar. Como 
proceder? Fomentando um debate 
sereno e factual e recorrendo a boas 
práticas em situações análogas nou-
tros contextos geográficos, envol-
vendo desde o início as populações 
afetadas e as entidades diretamente 
interessadas.
Caso nada seja feito e se verifiquem 
futuramente efeitos diretos na saúde 
humana e na qualidade ambiental, 
os danos na confiança institucional 
e na perceção dos riscos serão enor-
mes para qualquer comunicação do 
risco futura e para a produção de 
comportamentos sustentáveis. 

como se explica o eNvolvimeNto 
de cieNtistas e de políticos, mesmo 
açoriaNos, em estratégias de miNimi-
zação do problema? 
Não conheço de forma direta e com 
informação fidedigna o papel e a atu-
ação dos políticos e dos cientistas no 
problema em causa. Considero que 
estando perante uma controvérsia 
científica emergem sempre diferen-
tes versões, diferentes interpretações 
que convém acolher e incluir no de-
bate na esfera pública. Numa contro-
vérsia científica temos também uma 
maior presença de interesses políti-
cos, sociais e culturais e de lógicas 
mais exacerbadas de lógicas e de 
dinâmicas de poder. Contudo, con-
vém não esquecer que o bem público 
e o bem-estar das populações estão 
acima das lutas momentâneas, e que 
os efeitos de quaisquer riscos a nível 
da saúde pública e da qualidade am-
biental, caso existam, acabarão por 
emergir com consequências nefastas 
na sua prevenção e mitigação se ig-
norados ao longo do tempo.

como se pode iNterpretar o facto 
de as orgaNizações ambieNtalistas, 
quer NacioNais quer regioNais, esta-
rem praticameNte afastadas do caso 
de coNtamiNação da ilha terceira 
pelos Norte-americaNos?
Não tenho uma resposta fundamen-
tada porque não estudei especifica-
mente o envolvimento das organi-
zações ambientalistas no assunto. 
Contudo, os estudos sociais de ciên-
cia e de tecnologia indicam de for-
ma clara o papel das associações 
ambientalistas, em conjunção com 
o efeito de amplificação social da 
comunicação social, na consciencia-
lização e na perceção do risco sobre 
este tipo de riscos e na adoção de po-
líticas públicas consequentes.  

Já participou em algum processo idêNtico a este da ilha terceira? 
qual o desfecho e que priNcipais lições podem ser retiradas para o 
caso terceireNse?
Eu, como investigador e coordenador de um projeto científico no 
âmbito do Observatório do Risco do Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra, estive envolvido, com uma vasta equipa, 
no estudo da contaminação por radioatividade na zona de explora-
ção das antigas minas de urânio da Urgeiriça, concelho de Nelas, 
distrito de Viseu. Embora este estudo assumisse contornos comple-
tamente distintos, algumas conclusões e ensinamentos podem ser 
retirados:
- o papel e a persistência das associações ambientalistas locais e dos 
representantes dos trabalhadores em manter o assunto na agenda 
pública;
- o papel dos eleitos locais;
- a centralidade de uma queixa por poluição ambiental à União Eu-
ropeia;
- a importância do estudo epidemiológico a cargo do Instituto Na-
cional de Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA) e dos dados científicos 
no reconhecimento do impacto da radioatividade na saúde humana 
e na qualidade ambiental;
- a relevância do sofrimento, das viúvas e dos antigos mineiros, 
como fator de mobilização e de visibilidade políticas.

O casO das minas de urâniO da urgeiriça

Lições que nos servem

VALORES EM CONFRONTO   “…o bem público e o bem-estar das populações estão 
acima das lutas momentâneas…”
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